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    1. INTRODUÇÃO




    1.1 APRESENTAÇÃO DO TEMA




    Conforme destaca Macedo e Manhanelli (2007), a história do voto no Brasil tem origem datada em 23 de janeiro de 1532, quando os moradores da primeira vila fundada na colônia portuguesa, São Vicente, foram às urnas para eleger o Conselho Municipal. A votação foi indireta, isto é, o povo elegeu seis representantes que, em seguida escolheram os oficiais do Conselho.




    Somente em 1821 as pessoas deixaram de votar apenas em âmbito municipal e puderam escolher 72 representantes junto à corte portuguesa. Nos períodos colonial e imperial o voto era censitário, ou seja, restrito àqueles com uma determinada renda mínima e as fraudes eram comuns. Havia também o voto por procuração e não existia título de eleitor. Somente em 1842 foi proibido o voto por procuração, enquanto o título de eleitor foi instituído em 1881 (MACEDO E MANHANELLI, 2007).




    Segundo Branco (2006), depois da Proclamação da República, em 1889, o voto ainda não era direito de todos. Menores de 21 anos, mulheres, analfabetos, mendigos, soldados rasos, indígenas e integrantes do clero estavam impedidos de votar. O voto direto para presidente e vice-presidente apareceu pela primeira vez em 1891. A presença feminina chegou às urnas em 1932. Também foi no início da década de 30 que o voto passou a ser secreto, após a criação do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e dos Tribunais Regionais Eleitorais (TRE).




    No final de 1937, após golpe militar com a implantação do chamado “Estado Novo”, o brasileiro ficou impedido de votar durante 8 anos. O Congresso Nacional foi fechado e o período foi marcado pelo centralismo político. Depois da Segunda Guerra Mundial, era grande a pressão pela volta à democracia, o que permitiu a reorganização partidária e a convocação de eleições. Novamente em 1964, com outro golpe militar, os brasileiros foram impedidos de votar para Presidente da República e representantes de outros cargos majoritários, como governadores e prefeitos. Já senadores (parcialmente), deputados federais, estaduais e vereadores eram escolhidos pelas urnas (MACEDO E MANHANELLI, 2007).




    Em 1983 e 1984, milhares de pessoas se mobilizaram em manifestações que exigiam a volta das eleições diretas para Presidente da Republica, num movimento popular que ficou conhecido como “diretas já”. Em 25 de abril de 1984, no entanto, colocada em votação no Congresso Nacional, a emenda que determinava a realização de eleições diretas para a presidência da República foi derrotada. Em 15 de janeiro de 1985 foram realizadas eleições indiretas para o cargo, sendo Tancredo Neves eleito presidente da República e José Sarney vice-presidente, tendo este último tomado posse em razão da doença e posterior falecimento do presidente eleito (MACEDO E (MACEDO E MANHANELLI, 2007). MANHANELLI, 2007).




    Somente com a promulgação da Constituição no dia 5 de outubro de 1988 foram restabelecidas as eleições diretas com dois turnos para presidência, os governos estaduais e às prefeituras com mais de 200 mil eleitores. Após 29 anos com eleições presidenciais indiretas, somente em 1989 o brasileiro voltou a escolher, pelo voto direto, o Presidente da República. Desde então, foram realizadas mais quatro eleições diretas para presidente: 1994, 1998, 2002 e 2006, sendo a última em 2010 (MACEDO E MANHANELLI, 2007).




    Assim, a cada eleição, o eleitor exerce sua cidadania por meio do ato de votar. Sua participação política no processo eleitoral revela-se na escolha do governante que irá representar seus interesses na tomada de decisões. A participação política dos eleitores restringe-se quase que exclusivamente ao tempo da política. Este é o período em que os representantes políticos se aproximam dos eleitores na busca de votos.




    A compreensão de como o eleitor faz suas escolhas é considerada temática clássica de diferentes áreas de conhecimento, em especial das ciências sociais e políticas. Ampliar a compreensão do comportamento do eleitor constitui assunto de interesse não só em pesquisas de ciências sociais e políticas, como também na administração pública e no marketing político. No entanto, a produção brasileira ainda é pouco representativa e o eleitor brasileiro ainda é sub-estudado, principalmente no âmbito da administração (BARROS, SAUERBRONN e AYROSA, 2005).




    Ao analisar a evolução do estudo do comportamento político, durante séculos, pode-se traçar alguns paralelos entre as direções que a Sociologia e a Política tomaram e a trajetória do campo na Psicologia Social. Vigoram na ciência política, incluindo a brasileira, várias teorias que procuram explicar o comportamento eleitoral. Dentre as principais, cabe destacar a perspectiva sociológica, a psicológica e a teoria da escolha racional.




    Neste sentido, o objetivo principal do presente trabalho é compreender como se processam as escolhas eleitorais, resgatando as principais teorias de explicação do voto existente no mundo ocidental e as principais teses recentes da literatura sobre o voto no Brasil. A busca de respostas a esta questão converge para a tentativa de desvendar as motivações que os eleitores têm ao participar (ou não) de uma eleição, para eleger representantes - governantes por meio do ato de votar em nomes e siglas partidárias.




    Diferentes autores têm proposto alternativas teórico-metodológicas para explicar a forma como os cidadãos se comportam perante os fenômenos do mundo político e, especificamente, como decidem seu voto. O intuito da presente pesquisa é contribuir para o avanço dessa discussão, o que envolve evidenciar as várias abordagens a respeito da formação do comportamento político e opções dos eleitores, segundo postulados econômicos, sociológicos e psicológicos.




    Ao longo do tempo, pesquisadores e especialista produziram estudos e teorias sobre o comportamento de escolha humana, a partir dos quais foram formuladas hipóteses a serem testadas por meio da pesquisa eleitoral. Essa pesquisa será dividida em duas etapas: uma qualitativa, para refinamento do questionário, e outra quantitativa, com corte transversal baseado em levantamento do tipo survey




    1.2 JUSTIFICATIVA DO TEMA E PROBLEMA




    O propósito de qualquer estudo em aprofundar o conhecimento sobre o modo de agir do consumidor implica entender as causas e os fatores determinantes do seu comportamento. Tal afirmação se aplica também ao campo político.




    Nessa abordagem, o marketing político e o estudo do comportamento do eleitor, mais especificamente, são áreas interdisciplinares que não têm recebido a atenção devida dos acadêmicos brasileiros, especialmente em marketing. A maior parte dos trabalhos de marketing político vem das ciências sociais e políticas e foca no evento eleitoral ou na influência da mídia e das campanhas políticas no comportamento dos indivíduos na eleição. Este tipo de visão certamente é importante porque busca relações de causalidade entre fatores e estuda o comportamento do eleitor com base nos fatores externos que o influenciam.




    Contudo, acredita-se que ainda existe uma lacuna a ser preenchida: o estudo de como o eleitor constrói a ideia de voto, como uma troca, identificando então o valor atribuído ao voto e sua importância no contexto político.




    Apesar dos muitos estudos existentes, o foco principal continua sendo como os atores políticos empregam os instrumentos de marketing nas campanhas (HENNEBERG, 2003). Grande parte das pesquisas tem se dedicado à compreensão do impacto persuasivo da propaganda na formação da opinião e na explicação do comportamento de voto, principalmente das classes mais baixas.




    Sendo assim, permanece pouco estudada a motivação de voto do eleitor, a maneira como ele compreende sua relação com o processo eleitoral e, em última instância, qual o valor que ele atribui ao seu voto.




    Segundo Figueiredo (2008), há aproximadamente quadro décadas que cientistas sociais se dedicam ao estudo e pesquisa deste aspecto do comportamento humano, nos mais variados contextos sociais e políticos, usando diferentes fontes e metodologias. Três grandes linhas de investigação foram desenvolvidas, quais sejam: (1) Teoria psicológica; (2) Modelo de explicação histórico-contextual; e (3) Teoria da escolha racional.




    Essas três teorias competem pela explicação de um mesmo fenômeno social: a decisão de milhões de indivíduos de participar do evento “votar” e da direção do voto. Para Figueiredo (2008), a divergência entre as teorias está precisamente no estabelecimento das precedências e na ordenação lógica dos condicionantes do comportamento humano: todas essas teorias, fundamentalmente, reconhecem que os indivíduos desenvolvem estruturas de personalidade ao longo de suas vidas. Reconhecem também, que os indivíduos têm crenças, desejos, vontades, paixões, ódios e ideologias.




    Esta pesquisa visa a sanar uma das lacunas nos estudos sobre comportamento eleitoral realizados pelos cientistas políticos brasileiros. Observando a literatura pertinente, verifica-se a importância do tema a ser estudado. De modo geral, o processo pelo qual o eleitor decide como votar é de grande interesse não só para os pesquisadores e cientistas políticos, mas também para os próprios políticos.




    O conhecimento desses fatores determinantes e dos processos de decisão de voto do eleitor auxiliará no processo decisório das estratégias. Daí a importância de conhecer os fatores condicionantes do comportamento do eleitor, o que corrobora a elaboração da seguinte questão de pesquisa: Quais são os antecedentes do comportamento de decisão do eleitor na escolha de um candidato e de um partido?




    1.3 OBJETIVOS




    O presente trabalho tem como objetivo geral identificar os fatores determinantes do comportamento do eleitor brasileiro em eleições para o cargo de governador.




    Para alcançar o objetivo proposto, os seguintes objetivos específicos foram elaborados:




     Propor modelo de antecedentes do comportamento do eleitor na escolha do candidato a governador, envolvendo atitudes e elementos intrínsecos ao eleitor, bem como fatores/influencias externas e grupos de influência.




     Validar escalas que mensurem antecedentes do comportamento do eleitor no cenário brasileiro.




     Verificar os impactos dos antecedentes do comportamento do eleitor no que se refere a escolha do candidato a governador e do partido.




    1.4 ESTRUTURA DO ESTUDO




    Esta dissertação está dividida em seis partes principais. A primeira delas é composta pela introdução do estudo, onde foram apresentados a contextualização do tema, o problema de pesquisa e os objetivos (geral e específicos), além da justificativa, pela qual apresenta-se a relevância do tema dentro de seu campo de estudo.




    Na segunda parte, é realizada uma revisão teórico-empírica acerca dos conceitos centrais deste estudo. Apresenta-se primeiramente o conceito de Marketing e, logo após, o paralelo entre ao Marketing Comercial e o Político e suas ferramentas. Em seguida, apresentam-se as Principais Teorias do Comportamento Eleitoral, que abrangem a teoria psicológica, a sociológica e a econômica. Aborda-se, também, o comportamento eleitoral do eleitor brasileiro. Por fim, são apresentados os modelos explicativos do comportamento do eleitor existentes na revisão dos autores.




    Na terceira e quarta partes, apresentam-se os modelos hipotéticos de pesquisa, juntamente com as hipóteses sugeridas. Também são apresentados os procedimentos metodológicos utilizados para a consecução dos objetivos propostos para este estudo, a delimitação e a natureza da pesquisa, a população-alvo, procedimento amostral e a fonte de coleta de dados.




    Na quinta parte, apresentam-se análises e resultados, envolvendo o tratamento dos dados, caracterização da amostra, análise exploratória e confirmatória dos dados e a mensuração dos modelos teóricos propostos. Na sexta e última parte são apresentadas as conclusões deste trabalho, suas implicações teóricas, bem como limitações e sugestões para futuras pesquisas.


  




  

    2. REFERENCIAL TEÓRICO




    A tarefa principal de um político é atender às necessidades de seus eleitores, de acordo com os interesses de seu partido e os anseios da população. Assim, conclui-se que a política está diretamente relacionada à promoção de interesses e valores.




    O marketing, segundo Kotler (2000), é a ciência que se fundamenta na identificação e interpretação de anseios do mercado para, posteriormente, poder atendê-los, satisfazendo as necessidades identificadas. Ressalta-se, nesse sentido, sua aplicação à política.




    Com efeito, entre os numerosos campos de aplicação do marketing, inclui-se o político. Assim, para Figueiredo (2000), o marketing político é uma atividade baseada em um planejamento estratégico, com vista a maximizar os meios disponíveis para alcançar o número de votos necessários para eleger o candidato-cliente. Segundo o autor, o desenvolvimento dessa atividade está associado ao uso das modernas e eficientes técnicas de comunicação e, principalmente, ao uso adequado dos resultados das pesquisas de opinião pública, que permitem traçar as estratégias de divulgação e o posicionamento do político de acordo com os anseios e expectativas do eleitorado.




    O eleitor é naturalmente induzido pelas motivações e aspirações do seu grupo de referência. Na visão de Rego (1985), procurar interpretar as necessidades, percepções, preferências, motivações, satisfações desses grupos é, em ultima analise, embasar as campanhas com fortes tons de realidade. Para ele, não se tem dado muita importância à leitura do meio ambiente. Mas, para quem quer ter sucesso, esse é o melhor caminho.




    O marketing, segundo Kotler (2000), é visto como a tarefa de criar, promover e fornecer bens e serviços a clientes individuais e empresariais. Então, a função do marketing é compreender e estimular os desejos e as necessidades dos indivíduos, desenvolvendo produtos e serviços que atendam a estas necessidades e comunicando sua existência à sociedade.




    De acordo com Kotler (2000), o marketing pode ser visto como um processo social, por meio do quais pessoas e grupos de pessoas obtêm aquilo de que necessitam e o que desejam com a criação, oferta e livre negociação de produtos e serviços de valor com os outros. O autor ainda define “marketing” como o processo de planejar e executar a concepção, a determinação do preço, a promoção e a distribuição de ideias, bens e serviços para criar trocas - que satisfaçam metas individuais e organizacionais.




    No sentido atual do termo, o marketing surgiu entre as décadas de 20 e 50. O marketing voltado para o cliente – considerado pela maioria dos autores como o marketing mais moderno – se desenvolveu especialmente a partir da Segunda Guerra Mundial com vistas a atender à complexidade cada vez maior do capitalismo, da expansão das empresas, de sua área de atuação e da concorrência. Enquanto que, tradicionalmente, o preço era o fator fundamental e quase exclusivo para a venda dos bens de consumo de massa e para a melhor colocação de uma mercadoria diante da concorrência, a ampliação dos mercados trouxe novas dificuldades e novas exigências para o atendimento da demanda. Para Gracioso (1982), apud Almeida (2001, p.103), “pouco a pouco, tomava forma o conceito básico de marketing moderno: produzir aquilo que os consumidores desejam”.




    Segundo Kotler e Armstrong (1999), a meta do marketing é satisfazer o cliente de forma lucrativa, criando relação de valor com clientes importantes. Para tanto, o marketing desenvolve ações no sentido de conhecer os objetivos e estratégias, forças e fraquezas dos concorrentes, os desejos e necessidades dos consumidores. Isso é possível através da utilização de algumas ferramentas que constituem o mix de marketing.




    Kotler (2000) define o mix de marketing como um conjunto de ferramentas de marketing que uma empresa utiliza para conquistar seu objetivo nos mercados–alvo, quais sejam: (1) análise (pesquisa, sistema de informação do mercado, inteligência competitiva); (2) planejamento (produto, preço, praça e promoção); (3) desenvolvimento (projetos); (4) controle (sistema de monitoramento). Segundo o autor, por meio dessas ferramentas, os profissionais de marketing obtêm respostas desejadas de seus mercados-alvo.




    Outro propósito do marketing, segundo Kotler (2000), é satisfazer às necessidades e aos desejos dos clientes-alvo. O estudo do comportamento do consumidor permite perceber como pessoas, grupos e organizações selecionam, compram, usam e descartam artigos, serviços, ideias ou experiências, para satisfazer suas necessidades e seus desejos.




    Vários são os fatores que influenciam o comportamento do consumidor na decisão de compra, tais como os fatores culturais, sociais, pessoais e psicológicos. A partir do conhecimento desses fatores, percebe-se como as pessoas tomam suas decisões de compra e quem é o responsável pela decisão de compra, os tipos de decisões e os passos no processo de compra. Verifica-se também o posicionamento do produto, como os consumidores pensam ou identificam um produto usando um conjunto definido de atributos. (KLOTER, 2000).




    Nesta perspectiva, estudiosos e profissionais da área em outros países, inclusive no Brasil, voltaram seus esforços para a aplicação dos conceitos tradicionais do Marketing ao contexto específico da política.




    2.1 O QUE É MARKETING POLÍTICO




    O marketing político se alimenta do próprio marketing que cria em torno de si. Kotler (1978) destaca que nos Estados Unidos




    “as campanhas políticas por cargos públicos sempre tiveram um caráter de Marketing, muito embora nos anos recentes tenham adquirido maior sofisticação, na forma de pesquisas cientificas, de análise de computação sobre os padrões de voto, de propaganda de massa e de administração profissional das campanhas”.




    Embora o termo Marketing Político esteja se popularizando, existem ainda muitas dúvidas sobre sua definição, características e abrangência, tornando necessária a apresentação do conceito.




    Shama (1976, p. 764-777) define marketing político como “o processo pelo quais os candidatos e as ideias políticas são dirigidos a eleitores a fim de satisfazer suas necessidades políticas e desta forma ganhar seu apoio para candidatos e ideias em questão”. Assim, o marketing político é visto como um processo de troca de valores onde o eleitor oferece o seu voto em troca de apoio a ideias e ações de um político durante seu período de mandato.




    Segundo Rego (1985), o marketing político pode ser definido como um esforço planejado que visa cultivar a atenção, o interesse e a preferência de um mercado de eleitores, configurando-se como um caminho seguro para o sucesso daqueles que desejam vencer politicamente.




    Na definição de Figueiredo (2000), o marketing político surge no seu formato moderno em 1952, constituindo-se num conjunto de técnicas e procedimentos cujos objetivos é avaliar, por meio de pesquisas qualitativas e quantitativas, os humores do eleitorado para, a partir daí, encontrar o melhor caminho para que o candidato atinja a maior votação possível. A sequência é a seguinte: a) análise do clima de opinião, do quadro político e dos adversários; b) planejamento e realização das pesquisas; c) análise das pesquisas e elaboração da estratégia, d) definição dos melhores meios de comunicação para se atingir os fins desejáveis; e) novas pesquisas para aferir a eficácia do caminho escolhido; e, se necessário, f) corrigir os rumos anteriormente traçados.




    A partir dessas ferramentas, é possível compatibilizar o discurso do candidato com os anseios do eleitorado, fazendo com que se posicione de acordo com as preocupações das sociedades, sem contrariar sua historia política. Figueiredo (2000) conclui que o marketing político adota o referencial técnico e o teórico do marketing comercial, definindo o posicionamento estratégico do produto utilizando como meio de divulgação os canais da mídia e adequando a mensagem publicitária a cada um.




    Para Lindon (1976, p. 93), o marketing político “é o conjunto de teorias e métodos que podem servir às organizações políticas e aos poderes públicos, ao mesmo tempo para definir seus objetivos e para influenciar o comportamento dos cidadãos”. Portanto, para este autor, o marketing político é um corpo de conhecimento voltado para a gestão do relacionamento de entes políticos com seus eleitores.




    2.2 AS FERRAMENTAS DO MARKETING COMERCIAL NO MARKETING POLÍTICO




    A comparação entre o marketing comercial e o político é útil para identificar características comuns e diferenças entre ambos. A compra de um produto e a compra do produto político impõe ao candidato uma postura ativa de persuasão de eleitores que podem ser conquistados apenas através de seu esforço de convencimento.




    O marketing político (que é visto como uma subárea do marketing) encara o eleitor como um consumidor comercial. Assim, o ato de votar é comparado intimamente ao ato de comprar. Segundo Kotler (2000), o marketing político pode ser comparado ao marketing comercial seja através de seus conceitos e ferramentas, seja através dos modelos de comportamento do consumidor.




    Por isso, é imprescindível saber como o eleitor pensa e decide o seu voto para, a partir daí, trabalhar o perfil do candidato, enfatizando o que ele tem de melhor (o que o eleitor julga essencial no candidato naquele momento) e tentando controlar os seus pontos negativos (o que o eleitor percebe de negativo num candidato naquele momento) (KOTLER, 2000)




    Logicamente, a ação encontra limites na história e na personalidade do candidato, que podem evidenciar os traços indesejáveis da sua imagem pública, se comparada ao que o eleitor anseia. Mas isso pode ocorrer com qualquer produto, já que não adianta tentar vender o que o consumidor já conhece e reconhece como negativo.




    De acordo com Berndt et al. (1985, p. 13-18) “o processo eleitoral evidencia uma situação concorrencial muito semelhante à existente no campo empresarial, o que propicia uma tentativa de incorporação de técnicas e de uma orientação empresarial no campo político”.




    Segundo os autores, a adaptação dos conceitos de marketing comercial ao marketing político deve ser feita com cuidado devido às muitas diferenças entre eles, tanto em termos de variáveis controláveis, como o público-alvo, o posicionamento e o composto de marketing (Preço, Produto, Promoção e Praça), como em termos de variáveis ambientais (conjuntura econômica, concorrentes, informações, informações divulgadas pela mídia, etc) (BERNDT et at, 1985).




    Os principais aspectos do paralelo entre os conceitos dos componentes do composto de marketing tradicional e no marketing político, de acordo com Berndt et al. (1985), são citados a seguir:




     O produto objeto do processo é um ser humano, com personalidade e interesses próprios;




     O reduzido número de vagas (em certos cargos, apenas uma) leva a um maior grau de concorrência;




     O processo de comunicação e formação de imagem ocorre através de variados meios de comunicação, de forma geral incontroláveis, aumentando a incerteza do processo de planejamento de comunicação;




     Os pontos de distribuição ou pontos de votação são limitados e sua quantidade não pode ser alterada;




     O processo de troca possui data e local definidos para sua efetivação, limitando as oportunidades de troca;




     O processo – as eleições – ocorre a intervalos longos e periódicos, por se tratar de mandatos em geral de quatro ou oito anos;




     Existem dificuldades para se traçar um paralelo entre preço e voto.




    A partir dessas observações, verifica-se que há uma convergência do marketing político e do comercial em diversas atividades e formas de abordagem.




    Figueiredo (2000) destaca as seguintes abordagens: 1) priorização do planejamento estratégico; 2) uso intensivo de pesquisas e do ambiente; 3) uso intensivo de pesquisas e de informações sistematizadas sobre o consumidor e o ambiente; 4) adoção de linhas de comunicação totalmente baseadas na estratégia; 5) desenvolvimento e aprimoramento das técnicas de comunicação para permitir um contato individualizado e direto com o consumidor/eleitor.




    Como o público alvo do marketing político é o mercado eleitor, os profissionais de marketing direcionam as suas estratégias para satisfazer este segmento de maneira lucrativa. Embora dezenas de variáveis estejam envolvidas, a tomada de decisões em marketing pode ser dividida em quatro estratégias básicas, conhecidas como “quatro Ps”: Produto, Preço, Praça e Promoção. O marketing político, embora possua as suas particularidades, também pode ser entendido neste composto mercadológico tradicional (FIGUEIREDO, 2000).




    No marketing político, a estratégia de produto é o candidato que precisa vender sua imagem ao eleitor, buscando através das pesquisas de mercado moldar seu perfil ao público alvo escolhido. Já a estratégia de preço remete ao preço que o candidato propõe para ser justificável e apreciado pelos eleitores. A estratégia de distribuição é realizada por meio dos meios de comunicação, tais como revistas, jornais, folhetos, televisão e Internet. E, por fim, segundo Figueiredo (2000), a estratégia de promoção varia de ações sociais executadas pelos candidatos, tais como aquelas que beneficiam a saúde, o transporte e a alimentação, a outros tipos de ajuda que possam incentivar o eleitor a escolher determinado candidato ou partido.




    Neste contexto, segundo Figueiredo (2000), torna-se cada vez mais necessário, pelo menos do ponto de vista profissional, refletir e discutir a respeito das possíveis contribuições do arsenal conceitual e das ferramentas desses novos enfoques do marketing e da comunicação comercial para o marketing e comunicação política e vice-versa, estabelecendo paralelos entre as marcas políticas e as marcas comerciais.




    2.3 COMPORTAMENTO DO ELEITOR NA ESCOLHA DO VOTO




    O ponto de partida para conhecer e satisfazer as necessidades dos clientes-alvo é tentar compreender o comportamento do consumidor. É necessário estudar como as pessoas, os grupos e as organizações selecionam, compram, usam e descartam artigos, ideias ou experiências para satisfazer suas necessidades e desejos (KOTLER, 2000).




    Ao longo do tempo, pesquisadores e especialistas produziram muitos estudos e teoria sobre o comportamento de escolha humano. Sendo assim, para se entender o comportamento do consumidor é fundamental considerar as interações sociais do ambiente no qual ele ocorre e no qual está inserido.




    Segundo Engel et al. (2000), muitos são os fatores que podem moldar o comportamento final do consumidor, incluindo: motivações internas, influências externas como pressões sociais e atividades de marketing. O “comprar” e o “consumir” refletem uma combinação de benefícios utilitários e hedonistas.




    Para eles, de maneira ampla, a tomada de decisão de consumidor tem os seguintes estágios: 1- reconhecimento da necessidade; 2- busca de informação; 3- avaliação de alternativa pré-compra; 4- compra; 5- consumo; 6- avaliação de alternativa pós-compra e 7- despojamento. Nesta abordagem, o propósito de qualquer estudo é aprofundar o conhecimento sobre o modo de agir do consumidor, o que implica em entender as causas e os fatores determinantes do seu comportamento. Tal afirmação se aplica também ao comportamento do eleitor (ENGEL et al., 2000).




    De acordo com Figueiredo (2000), para prever como os eleitores irão se comportar em um processo eleitoral é preciso, conhecer os interesses e pontos de vistas dos votantes. Segundo ele, a decisão do voto é concebida como produto de uma ação racional e individual, orientada por cálculos de interesse e utilidade pessoal, tendo em vista o objetivo de maximizar ganhos.




    Sendo assim, toda e qualquer decisão do voto é considerada sempre uma escolha racional. Mesmo o eleitor que votou em função de vínculos afetivos é considerado alguém que agiu racionalmente, porque através do seu voto ele procurou obter resultados conforme o seu objetivo, seu desejo de agradar alguém.




    Moscarola (1994, p. 23) propõe um modelo explicativo do comportamento de decisão de voto, onde são considerados fatores como influências e pressões sociais, características da campanha do candidato e de seus concorrentes, da mídia, a situação do eleitor (idade, localização, sexo, classe e renda) e características da comunidade (tamanho, perfil, equipamentos comunitários, características dos candidatos e seus partidos, mentalidade do eleitor, sua tradição política, estilo de vida, religião, etc). De modo geral, o eleitor que escolhe intuitivamente busca captar na mídia as imagens que necessita para a sua escolha. Busca perceber a autenticidade das imagens transmitidas pelos candidatos e se elas correspondem ao modelo ideal de candidato existente no seu quadro valorativo e simbólico de referência.




    De acordo com Figueiredo (2000), os candidatos conquistam votos quando conseguem, através das suas estratégias de marketing e da sua presença na mídia, sensibilizar os eleitores afetiva e emocionalmente. O autor destaca que quando a imagem transmitida é percebida como autêntica, quando o candidato apresenta os atributos valorativos e simbólicos desejados, e quando há identidade subjetiva com o comportamento do candidato e seu modo de reagir frente a situações, o eleitor se identifica com o candidato, depositando sua confiança e esperança nele.




    Outro fator defendido em alguns trabalhos, como o de Castro (1994) e o de Singer (2000), de modo geral, é que para o candidato conquistar o voto, ele necessita formar junto ao eleitor a imagem de defensor dos interesses do povo. Há uma escolha através de uma série de atributos pessoais do candidato, através dos quais o eleitor busca aquele que tenha qualidades que mais se aproximem de seus interesses ou que tenham características semelhantes às suas.




    O voto também, segundo Figueiredo (2000), é definido em função do candidato e não do partido, mas não se trata do voto dado em função de adoração e devoção pessoal. O eleitor não segue fielmente uma liderança. O seu voto muda de direção rápida e frequentemente, dependendo da capacidade de sedução das diferentes alternativas políticas. Sendo assim, o importante numa boa estratégia de marketing é conseguir captar os anseios do eleitorado e reproduzi-los de forma eficiente para garantir a adequação das estratégias adotadas à realidade do marketing eleitoral.




    Segundo Silveira (2000), o objetivo do marketing político e eleitoral é construir a imagem de um candidato eliminando ou neutralizando os seus aspectos considerados negativos pelos eleitores e os problemas geradores de repulsa e rejeição. Além disso, objetiva-se fortalecer os aspectos vistos como positivos, que afirmam uma imagem favorável do candidato, capaz de atrair simpatia e apoio. É como no marketing “latu sensu”: busca-se conquistar as pessoas, influenciando seus sentimentos e emoções, suas motivações inconscientes e seus desejos e pulsões.




    2.4 AS PRINCIPAIS TEORIAS DO COMPORTAMENTO ELEITORAL




    2.4.1 Perspectiva Psicológica do Comportamento Eleitoral




    A teoria psicológica de explicação do comportamento político, difundida na literatura como “Modelo de Michigan”, objetivou a busca da causalidade ao nível psicológico, em que o indivíduo é a unidade de análise, a fonte original de informação. De acordo com Figueiredo (2008), as atitudes adquiridas, juntamente com outros aspectos, passam a inteirar a estrutura da personalidade dos indivíduos. Portanto, as atitudes políticas fazem parte da psicologia humana e, ao se consolidarem pela socialização política, tornam-se a base para a formação de opiniões, autoavaliações e propensões para a ação frente ao ambiente político mais amplo.




    Nesse modelo, destaca-se a necessidade de saber, inicialmente, como os indivíduos concebem a sua existência social, como se forma o processo individual de estruturação das opiniões que levam a esta ou aquela decisão e como esses indivíduos apreendem a organização da sociedade em que vivem e as relações sociais. (FIGUEIREDO, 2000).




    Segundo Carreirão (2002), os primeiros estudos da escola de Michigan, especialmente os de Campell et al. (1960) e Converse (1964), indicavam que apenas uma pequena parcela dos eleitores tomava suas decisões a partir da análise das posições dos partidos sobre questões políticas relevantes. Dentro do contexto da perspectiva psicológica, a ideologia não é um elemento decisivo na determinação do voto da maioria do eleitorado. A identificação partidária não ocorre por laços ideológicos ou pragmáticos, mas se baseia em crenças, sentimentos e laços afetivos.




    Castro (1994) argumenta que o interesse por política varia de indivíduo para indivíduo, de acordo com a importância e os estímulos políticos do seu grupo social. Mas as atitudes políticas e os estímulos não seriam atribuídos pelas origens sociais e econômicas ou pela classe social. Neste sentido, a seleção eleitoral está diretamente dirigida pelas atitudes do eleitor em relação a três aspectos da política: candidatos, políticos e vínculos entre partidos e grupos sociais. É um modelo que aborda mais as consequências que as origens da identificação do eleitor com o partido.




    Segundo Figueiredo (1991), os estímulos políticos começam no ambiente social do indivíduo, desde o seu processo inicial de formação por meio de sua família. O grau de importância dispensado à política resultaria na socialização política, que se processaria “no sistema de atitudes compartilhado por indivíduos com características demográficas semelhantes”.




    Os avanços do Modelo de Michigan, em relação às crenças ideológicas e o voto, contribuíram para que a perspectiva psicológica fosse considerada como perspectiva psicossociológica. Essa perspectiva utiliza-se de alguns preceitos da sociologia, integrada à psicologia. De acordo com Castro (1994), os contextos estruturais em que os indivíduos se inserem e as interações que se dão dentro do grupo de que fazem parte explicam, em parte, seu comportamento como eleitor.




    Essa corrente propõe uma abordagem baseada nas atitudes: deve-se procurar as motivações e percepções que levariam os indivíduos à escolha partidária e à manifestação de seu comportamento político. Nessa teoria, segundo Figueiredo (1991), os fatores sociológicos têm influência variável na orientação da opção partidária dos indivíduos. No que tange à escolha partidária, a corrente psicossociológica acentua, de um lado, as lealdades partidárias e as imagens que se formam dos partidos e candidatos. De outro lado, dá ênfase à importância das avaliações relativas aos partidos e aos candidatos.




    A massa do eleitorado, segundo Castro (1994), especialmente os setores de baixo status socioeconômico, não tem opinião formada a respeito das diversas questões políticos e apresenta baixo grau de informação sobre as questões em debate nas campanhas eleitorais, assim como baixa estruturação ideológica. Diante da dificuldade de previsibilidade do comportamento dos indivíduos em função da instabilidade de suas atitudes, Converse (1975) aponta dois caminhos: o estudo do grau de centralidade e do grau de motivação para a política.




    Castro (1994) também destaca a questão da centralidade política. A participação política é analisada na perspectiva psicossociológica, quando encontra correlação entre preferência partidária e opiniões, pela ótica do modelo da centralidade, em que a posição mais central tem uma dimensão objetiva. Quanto mais central é a posição de um individuo na estrutura da sociedade, ou dentro de um grupo específico, mais ele é informado sobre questões políticas, maiores são seus interesses e seu desenvolvimento no processo político.




    Figueiredo (2008) dá a seguinte formulação a essa concepção: é necessário, embora não suficiente, conhecer o “campo” ideológico dos indivíduos para explicar ou prever seus comportamentos futuros. Dessa forma, conhecendo o mapa de transferência das forças psicológicas que pulsam os indivíduos no mundo da política, pode-se prever como reagirão aos atrativos da política e como decidirão em quem votar.




    2.4.2 Teorias Histórico-Contextuais do Comportamento Eleitoral




    O comportamento eleitoral tem como antecedente a participação política, sendo o voto o ato final de um processo social mais amplo. Segundo Figueiredo (2008), a sociologia política preocupa-se fundamentalmente com as condições sociais adjacentes aos fenômenos propriamente políticos.




    Para Castro (1994), a perspectiva sociológica é apontada como responsável por grande parte dos estudos na área do comportamento eleitoral. A partir de uma abordagem macro “a idéia é de que fatores histórico-estruturais e culturais globais conformam as características sociais que se expressam através de partidos específicos, com os quais setores do eleitorado se identificam” (CASTRO, 1994, p. 29). Neste contexto, indivíduos em situação social semelhante apresentam uma probabilidade de interagir-se entre si.




    Para Figueiredo (2008), não são os indivíduos e sim os coletivos sociais que imprimem dinâmica à política; e o que precisa ser explicado são os resultados agregados de ações coletivas. Assim, as decisões individuais têm que ser compreendidas dentro dos diversos grupos sociais.




    Mieres (1994) sustenta que a perspectiva sociológica consiste na atribuição de uma determinante socioeconômica na conduta política e eleitoral dos indivíduos, sendo que os eleitores em situação social semelhante desenvolvem condutas político-eleitorais similares. Por sua vez, os contextos sociais referem-se basicamente às estruturas sociais e às formas básicas de organização da vida social, as quais os indivíduos estão necessariamente associados.




    De acordo com Mieres (1994), a discussão desta perspectiva se situa nas variáveis a serem utilizadas, como, por exemplo, as socioeconômicas, as demográficas e as ocupacionais.




    Na mesma linha de análise, Figueiredo (1991) sustenta que os contextos sociais podem ser compreendidos como contextos políticos e sociais. Neste sentido, é no contexto social que ocorre o divisor de águas da perspectiva sociológica. A distinção está na teoria usada para identificação da estrutura social e dos diversos grupos ou classes sociais que a compõem. Na tradição marxista, a fonte da identidade política está na posição de classe dos indivíduos e, neste âmbito, teoricamente, os indivíduos de uma mesma classe se comportariam política e eleitoralmente, conforme o preceito da consciência de classe.




    Figueiredo (1991) salienta que, mesmo onde existem os partidos classistas, a relação estabelecida entre voto e classe não é inexorável. Os trabalhadores podem mudar os seus votos de acordo com interesses específicos, movidos por interesses autônomos. Assim, os partidos políticos seriam relativamente autônomos em relação à estrutura social e não seriam apenas reflexos da estrutura de classe.




    A perspectiva sociológica na versão não marxista, segundo Castro (1994), propõe basicamente que a participação política dos indivíduos seja explicada pelo ambiente socioeconômico e cultural em que vivem e sua inserção em determinados grupos ou categorias. Em função dessas influencias o eleitor é levado a votar ou não em uma ou outra direção. Para a autora, a influência e as orientações do grupo com o qual o eleitor se identifica é importante para explicar sua escolha partidária. Existe uma tendência à similitude de voto no mesmo candidato entre os eleitores que trabalham ou convivem no mesmo ambiente.




    Figueiredo (1991) conclui que a decisão do voto, na perspectiva sociológica, é comandada pela natureza e pela densidade da identidade política existente entre eleitores e candidatos. Assim, para a sociologia, o fenômeno da identidade eleitor-político é uma relação cativa, regida por uma relação dialética, na qual um não existe sem o outro, e ambos formam o tripé eleitor-voto-candidato.




    2.4.3 Perspectiva Economicista e Teoria da Escolha Racional




    A perspectiva economicista rejeita os componentes psicológicos das motivações individuais. Segundo Figueiredo (1991), essa linha de análise é baseada nos mesmos axiomas que deram origem à teoria de Anthony Downs sobre a escolha racional. Cabe salientar que “a distinção entre as linhas de investigação está no sentido instrumental de escolha da ação” (FIGUEIREDO, 1991, p. 71).




    O cidadão racional downsiano, segundo Figueiredo (2008), é o homem mediano que compõe a grande maioria do eleitorado. Para ele, são irrelevantes as características psicológicas do homem. No enfoque do Homus Economicus, cada indivíduo age e reage em resposta ao que percebe e experimenta em relação à economia. Neste sentido, o cidadão responde positivamente à situação quando a economia vai bem e opta pela oposição quando a economia vai mal.




    Diante das escolhas eleitorais, para Figueiredo (2000), há uma tendência a simplificar o espectro político convergindo rapidamente para divisões dicotômicas. A variação gira em torno da capacidade individual de conceituação do mundo político, vale dizer, os indivíduos dividem as propostas dos políticos em satisfatórias e não satisfatórias.




    Segundo Figueiredo (1991), assumir os riscos ou evitá-los não implica maior ou menor racionalidade, e sim, a estrutura da situação em que o eleitor está envolvido. Assim, o comportamento humano, para esta teoria, é “satisfacionista”: avalia apenas o custo e o benefício da ação. O que importa para o individuo é a eficácia da política em produzir os benefícios esperados. Neste contexto, são os resultados que importam. Logo, o sucesso eleitoral dos candidatos do governo depende de seu desempenho. Inversamente, se o governo for mal, os apelos oposicionistas podem ser atendidos.




    Para Figueiredo (2008), a teoria downsiana do comportamento eleitoral considera que a decisão do voto é concebida como produto de uma ação racional individual, orientada por cálculos de interesse que o levam a se comportar, em relação ao voto, como um consumidor de mercado.
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